


O Ministério da Transparência e Controladoria-
Geral da União (CGU) é o órgão do Governo Federal
responsável por realizar atividades relacionadas à
defesa do patrimônio público e ao incremento da
transparência da gestão, por meio de ações de
controle interno, auditoria pública, correição,
prevenção e combate à corrupção e ouvidoria.





Conselhos de políticas públicas

Os conselhos são órgãos colegiados criados pelo Estado,

cuja composição e competência são determinadas pela lei que

os instituiu.

Na Saúde, as duas formas principais de participação social

são: AS CONFERÊNCIAS E OS CONSELHOS DE SAÚDE.

O que são conselhos de saúde?
São órgãos colegiados, permanentes, paritários e

deliberativos que formulam, supervisionam, avaliam,
controlam e propõem políticas públicas.

Por meio desses conselhos, a comunidade (com seus
representantes) participa da gestão pública.





































Ano 2018 – Construção do INTO
Fatos verificados

Destacam-se, a seguir, as situações de maior relevância quanto aos impactos 
sobre a efetividade do Programa/Ação fiscalizado: 
a) Houve restrição à competitividade no processo licitatório; 
b) Houve cessão irregular de parcela da obra, caracterizando fuga ao dever de 
licitar; 
c) Houve execução de parcela do contrato sem cobertura da garantia contratual; 
d) A obra foi projetada e executada sem meios de acessibilidade às pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida e aos idosos, em contradição à Lei nº 10.098, 
de 19 de dezembro de 2000; 
e) A obra encontra-se paralisada há mais de 660 dias. 

Ano de 2017 – Fiscalização do UNACON
Fatos verificados

2.1.3. Inexistência de equipamento de diagnóstico por imagem obrigatório na
UNACON Acre.
2.1.4. Ausência de leitos de retaguarda ou box para urgências na UNACON Acre.
2.1.5. Ausência de funcionamento do equipamento de braquiterapia na UNACON
- Acre.
2.1.6. Inexistência de mamógrafo no Hospital do Câncer do Acre.



Ano de 2015 – Assistência Farmacêutica
Fatos verificados

2.2.1. Realização de pagamento das faturas com atraso
2.2.2. Empresas licitantes pertencentes a um mesmo grupo econômico.
2.2.6. Ambiente de armazenagem apresentando condições impróprias para a
conservação de medicamentos.
2.2.7. Relatório de posição de estoque em dissonância com a contagem física.
2.2.12. Relato de falta de medicamentos do Componente Especializado, por parte dos
beneficiários do Programa.

Ano de 2014 – SAMU
Fatos verificados

2.2.1. Ausência de cotação de preços para o Termo de Referência do Edital (manutenção).
2.2.2. Realização de despesas sem devida cobertura contratual.
2.2.3. Alteração irregular do objeto e cláusulas contratuais.
2.2.4. Pagamento por serviços de manutenção de veículos que não constam da relação
oficial de ambulâncias do SAMU.
2.2.5. Falta de publicidade, no Diário Oficial da União, de atos administrativos obrigatórios.
2.2.6. Técnicos Auxiliares de Regulação Médica (TARM) e Rádio Operadores (RO)
contratados irregularmente como estagiários.
2.2.7. Falta de controle quanto a folha de ponto dos profissionais de saúde ligados ao
SAMU.



Financiamento do SUS:
Regulamentação atual, contida na
Portaria nº 3.992, de 28 de dezembro de
2017



Anteriormente, a Portaria nº 204/2007, considerava os
blocos de financiamento como blocos financeiros, tendo uma
conta corrente vinculada a cada um dos 5 blocos de custeio
(atenção básica, vigilância em saúde, assistência farmacêutica,
média e alta complexidade), e o Bloco de Investimento, que se
caracterizava por ter contas correntes vinculadas a cada projeto.

A nova regulação, trazida pela Portaria nº 3.992, de 28 de
dezembro de 2017, apresenta mudanças, entre elas:

- A forma de transferência dos recursos financeiros para
custeio e investimento, uma vez que os recursos para custeio
serão transferidos para uma só conta corrente no bloco de
custeio e os recursos para investimentos ainda não
contemplados com repasse serão transferidos para uma só
conta corrente no bloco de investimento.





- O fluxo financeiro torna-se flexível, permitindo ao responsável
gerenciar e aplicar os recursos nas ações pactuadas e
programadas da forma que for mais adequada.

Os recursos financeiros referentes ao Bloco de Custeio
transferidos são destinados:
• Manutenção da prestação das ações e serviços públicos de
saúde e;
• Funcionamento dos órgãos e estabelecimentos responsáveis
pela implementação das ações e serviços públicos de saúde.



Os recursos financeiros referentes ao Bloco de Investimentos
na Rede de Serviços de Saúde também serão transferidos em
conta corrente única, aplicados conforme definido no ato
normativo pactuado e publicado em portaria especifica, e
destinar-se-ão, exclusivamente, à:
I. aquisição de equipamentos;
II. obras de construções novas utilizados para a realização de
ações e serviços públicos de saúde; e
III. obras de reforma e/ou adequações de imóveis já existentes

utilizados para a realização de ações e serviços públicos de
saúde.

Fica vedada a utilização de recursos financeiros referentes ao
Bloco de Investimento em órgãos e unidades voltados,
exclusivamente, à realização de atividades administrativas.



A lógica do orçamento público resta mantida,
divulgando para a sociedade o que pretende fazer
(Orçamento) e mostrar o que foi realizado (Relatório de
Gestão).

Prestação de contas
Deverá ser encaminhada para o Ministério da

Saúde, por meio do Relatório de Gestão, elaborado
anualmente e submetido ao respectivo Conselho de Saúde
para aprovação.

Monitoramento Online – O Ministério da Saúde vai
monitorar a aplicação dos recursos federais, a cada dois
meses, por meio do SIOPS – Sistema de Informações sobre
Orçamentos Públicos em Saúde.



IMPACTO:
• Fortalecimento dos instrumentos de planejamento,

monitoramento e avaliação da política de saúde: substituição
do atual controle excessivamente focado no acompanhamento
dos saldos financeiros das contas dos fundos de saúde pelo
controle das despesas efetuadas e, principalmente, dos
resultados dos programas, ações e estratégias que justificaram
o repasse dos recursos federais.

• Importância do Plano de Saúde para o efetivo planejamento
das ações a serem desenvolvidas, acompanhamento da
execução pelas áreas técnicas e órgãos de controle social,
interno e externo e comprovação por meio do Relatório de
Gestão do cumprimento do(s) objeto(s) pactuado(s)

• Importante passo para o aprimoramento do sistema de
governança do SUS com vistas à implementação de ações e
serviços públicos de saúde com maior eficiência, eficácia e
efetividade.



OBRIGADO!

NAOP-CGU/AC
cguac-nap@cgu.gov.br

3321-2638 ou 3321-2631


